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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
OUTRO NOME : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS S/A
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

MANOEL FRANCISCO DA SILVA JÚNIOR - SP252928
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - MT016691A
FERNANDO O'REILLY CABRAL BARRIONUEVO - MT017430A

AGRAVADO : CLEIDE TRINDADE DOS SANTOS
OUTRO NOME : CLEIDE TRINDADE DOS SANTOS ROSA
ADVOGADO : ELLEN BARROSO VIARO - MT014138
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
SEGURO DE VIDA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CAUSA DO SINISTRO. 
EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. MORTE ACIDENTAL. AGRAVAMENTO DO 
RISCO. DESCARACTERIZAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR DA 
SEGURADORA. ESPÉCIE SECURITÁRIA. COBERTURA AMPLA. CLÁUSULA 
DE EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULA Nº 620/STJ. INCIDÊNCIA.
1. No contrato de seguro de vida, ocorrendo o sinistro morte do segurado e 
inexistente a má-fé dele (a exemplo da sonegação de informações sobre 
eventual estado de saúde precário - doenças preexistentes - quando do 
preenchimento do questionário de risco) ou o suicídio no prazo de carência, 
a indenização securitária deve ser paga ao beneficiário, visto que a 
cobertura neste ramo é ampla. Inteligência da Súmula nº 620/STJ.
2. No seguro de vida, é vedada a exclusão de cobertura na hipótese de 
sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em 
estado de insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias 
tóxicas (art. 26 da Circular SUSEP nº 667/2022 e Carta Circular 
SUSEP/DETEC/GAB n° 08/2007).
3. As cláusulas restritivas do dever de indenizar no contrato de seguro de 
vida são mais raras, porquanto não podem esvaziar a finalidade do 
contrato, sendo da essência do seguro de vida um permanente e contínuo 
agravamento do risco segurado.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
SEGURO DE VIDA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CAUSA DO SINISTRO. 
EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. MORTE ACIDENTAL. AGRAVAMENTO DO 
RISCO. DESCARACTERIZAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR DA 
SEGURADORA. ESPÉCIE SECURITÁRIA. COBERTURA AMPLA. CLÁUSULA 
DE EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULA Nº 620/STJ. INCIDÊNCIA.
1. No contrato de seguro de vida, ocorrendo o sinistro morte do segurado e 
inexistente a má-fé dele (a exemplo da sonegação de informações sobre 
eventual estado de saúde precário - doenças preexistentes - quando do 
preenchimento do questionário de risco) ou o suicídio no prazo de carência, 
a indenização securitária deve ser paga ao beneficiário, visto que a 
cobertura neste ramo é ampla. Inteligência da Súmula nº 620/STJ.
2. No seguro de vida, é vedada a exclusão de cobertura na hipótese de 
sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em 
estado de insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias 
tóxicas (art. 26 da Circular SUSEP nº 667/2022 e Carta Circular 
SUSEP/DETEC/GAB n° 08/2007).
3. As cláusulas restritivas do dever de indenizar no contrato de seguro de 
vida são mais raras, porquanto não podem esvaziar a finalidade do 
contrato, sendo da essência do seguro de vida um permanente e contínuo 
agravamento do risco segurado.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRASILSEG COMPANHIA DE 

SEGUROS S.A., contra a decisão (fls. 889/894) que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

Nas presentes razões (fls. 898/906), a agravante reitera a alegação de que a 

autora, na condição de beneficiária, não faz jus à indenização securitária advinda do 

contrato de seguro de vida, visto que o segurado agravou intencionalmente o risco, 

consistente na embriaguez ao volante, ocasionando o sinistro, o que afasta a cobertura 

Documento eletrônico VDA41198095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 23/04/2024 18:02:25
Código de Controle do Documento: badc8ee4-fd90-4c06-82e9-72f954696dbf



pretendida.

Acrescenta que:
 

"(...) no caso em comento há evidente agravamento intencional de 
risco e má-fé na conduta do segurado que não poderia gerar outro resultado 
se não a morte, pois ao conduzir veículo em estado de absoluta embriaguez 
(21,8 dg/l), aliado ao excesso de velocidade (138,3 km/h) e não utilização de 
cinto de segurança, tornam a garantia pretendida nula, nos termos do artigo 
762 do Código Civil.

Não estamos discorrendo quanto a uma embriaguez leve, 
resultado de consumo de pequenas quantidades de álcool aliados a 
condução de veículo automotor.

Determinar o pagamento da indenização securitária nestas 
condições é esvaziar a legislação brasileira.

(...)
Considerando todo o exposto, é evidente as peculiaridades do 

caso em comento, as quais permitem o afastamento da súmula 620/STJ e 
consequente aplicabilidade dos artigos 762 e 768 do Código Civil. " (fls. 902 
e 905)
 
Busca, ao final, o provimento do recurso para que se reconheçam o 

"(...) agravamento intencional do risco e a nulidade de garantia proveniente de ato 

doloso do segurado, afastando o dever de indenizar pela seguradora" (fl. 905)

A parte contrária apresentou impugnação (fls. 910/912).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, conforme consignado na decisão atacada, extrai-se dos autos 

que se trata de ação de cobrança de indenização securitária fundada em seguro de 

vida, tendo ocorrido o evento morte devido a um acidente automobilístico, provocado, 

em tese, pelo estado de embriaguez do segurado.

No tocante à embriaguez ao volante e ao seguro de vida, a jurisprudência 

desta Corte Superior é no sentido de ser vedada, nesta espécie securitária e ao 

contrário do que ocorre no seguro de automóvel, a exclusão de cobertura na hipótese 

de sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em estado de 

insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias tóxicas (Carta Circular 

SUSEP/DETEC/GAB nº 08/2007).

A propósito:
 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA PROPOSTA POR FAMILIARES 
BENEFICIÁRIOS DA COBERTURA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DO 
CONDUTOR SEGURADO. NEGATIVA DE COBERTURA PELA SEGURADORA. 
ALEGAÇÃO DE AGRAVAMENTO DE RISCO. INGESTÃO DE BEBIDA 
ALCOÓLICA. EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. RELEVÂNCIA RELATIVA. 
ORIENTAÇÃO CONTIDA NA CARTA CIRCULAR SUSEP/DETEC/GAB n° 
08/2007. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1. Sob a vigência do Código Civil de 1916, à época dos fatos, a 
jurisprudência desta Corte e a do egrégio Supremo Tribunal Federal foi 
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consolidada no sentido de que o seguro de vida cobre até mesmo os casos de 
suicídio, desde que não tenha havido premeditação (Súmulas 61/STJ e 
105/STF).
2. Já em consonância com o novel Código Civil, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça consolidou seu entendimento para preconizar que 'o 
legislador estabeleceu critério objetivo para regular a matéria, tornando 
irrelevante a discussão a respeito da premeditação da morte' e que, assim, a 
seguradora não está obrigada a indenizar apenas o suicídio ocorrido dentro 
dos dois primeiros anos do contrato (AgRg nos EDcl nos EREsp 
1.076.942/PR, Rel. p/ acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA).
3. Com mais razão, a cobertura do contrato de seguro de vida deve abranger 
os casos de sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo 
segurado em estado de insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de 
substâncias tóxicas, ressalvado o suicídio ocorrido dentro dos dois primeiros 
anos do contrato.
4. Orientação da Superintendência de Seguros Privados na Carta Circular 
SUSEP/DETEC/GAB n° 08/2007: '1) Nos Seguros de Pessoas e Seguro de 
Danos, é VEDADA A EXCLUSÃO DE COBERTURA na hipótese de 'sinistros 
ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em estado de 
insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias tóxicas'; 2) 
Excepcionalmente, nos Seguros de Danos cujo bem segurado seja um 
VEÍCULO, é ADMITIDA A EXCLUSÃO DE COBERTURA para 'danos ocorridos 
quando verificado que o VEÍCULO SEGURADO foi conduzido por pessoa 
embriagada ou drogada, desde que a seguradora comprove que o sinistro 
ocorreu devido ao estado de embriaguez do condutor'. Precedentes: REsp 
1.665.701/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA; e AgInt no AREsp 1.081.746/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA.
5. Embargos de divergência providos." 
(EREsp nº 973.725/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), Segunda Seção, DJe 
2/5/2018)
 

Nesse contexto, no contrato de seguro de vida, ocorrendo o sinistro morte 

do segurado e inexistente a má-fé dele (a exemplo da sonegação de informações acerca 

de eventual estado de saúde precário - doenças preexistentes - quando do 

preenchimento do questionário de risco) ou o suicídio no prazo de carência, a 

indenização securitária deve ser paga ao beneficiário, visto que a cobertura neste ramo 

é ampla.

De fato, as cláusulas restritivas do dever de indenizar no contrato de seguro 

de vida são mais raras, visto que não podem esvaziar a finalidade do contrato, sendo 

da essência do seguro de vida um permanente e contínuo agravamento do risco 

segurado.

Nesse sentido:
 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO DE VIDA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CAUSA 
DO SINISTRO. EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. MORTE ACIDENTAL. 
AGRAVAMENTO DO RISCO. DESCARACTERIZAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR 
DA SEGURADORA. ESPÉCIE SECURITÁRIA. COBERTURA AMPLA. 
CLÁUSULA DE EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. SEGURO DE AUTOMÓVEL. 
TRATAMENTO DIVERSO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se é devida indenização securitária 
decorrente de contrato de seguro de vida quando o acidente que vitimou o 
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segurado decorreu de seu estado de embriaguez.
2. No contrato de seguro, em geral, conforme a sua modalidade, é feita a 
enumeração dos riscos excluídos no lugar da enumeração dos riscos 
garantidos, o que delimita o dever de indenizar da seguradora.
3. As diferentes espécies de seguros são reguladas pelas cláusulas das 
respectivas apólices, que, para serem idôneas, não devem contrariar 
disposições legais nem a finalidade do contrato.
4. O ente segurador não pode ser obrigado a incluir na cobertura securitária 
todos os riscos de uma mesma natureza, já que deve possuir liberdade para 
oferecer diversos produtos oriundos de estudos técnicos, pois quanto maior a 
periculosidade do risco, maior será o valor do prêmio.
5. É lícita, no contrato de seguro de automóvel, a cláusula que prevê a 
exclusão de cobertura securitária para o acidente de trânsito (sinistro) 
advindo da embriaguez do segurado que, alcoolizado, assumiu a direção do 
veículo. Configuração do agravamento essencial do risco contratado, a 
afastar a indenização securitária. Precedente da Terceira Turma.
6. No contrato de seguro de vida, ocorrendo o sinistro morte do segurado e 
inexistente a má-fé dele (a exemplo da sonegação de informações sobre 
eventual estado de saúde precário - doenças preexistentes - quando do 
preenchimento do questionário de risco) ou o suicídio no prazo de carência, a 
indenização securitária deve ser paga ao beneficiário, visto que a cobertura 
neste ramo é ampla.
7. No seguro de vida, é vedada a exclusão de cobertura na hipótese de 
sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado em 
estado de insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias 
tóxicas (Carta Circular SUSEP/DETEC/GAB n° 08/2007).
8. As cláusulas restritivas do dever de indenizar no contrato de seguro de 
vida são mais raras, visto que não podem esvaziar a finalidade do contrato, 
sendo da essência do seguro de vida um permanente e contínuo 
agravamento do risco segurado.
9. Recurso especial não provido." 
(REsp nº 1.665.701/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
DJe 31/05/2017)
 

Cumpre asseverar que tal entendimento se encontra solidificado no âmbito 

deste Tribunal Superior, cabendo conferir a redação da Súmula nº 620/STJ:
 

"A embriaguez do segurado não exime a seguradora do 
pagamento da indenização prevista em contrato de seguro de vida."
 

A Segunda Seção, recentemente, reafirmou tal entendimento, como se colhe 

dos seguintes julgados:
 

"RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE 
DO CONDUTOR SEGURADO. EMBRIAGUEZ. NEGATIVA DE COBERTURA 
PELA SEGURADORA. ALEGAÇÃO DE AGRAVAMENTO DE RISCO. INGESTÃO 
DE BEBIDA ALCOÓLICA. SÚMULA 620/STJ. CONFIRMAÇÃO. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A jurisprudência desta Corte e a do egrégio Supremo Tribunal Federal, 
firmada ainda sob a vigência do Código Civil de 1916 e mantida sob a 
vigência do novo Código Civil, é consolidada no sentido de que o seguro de 
vida cobre até mesmo os casos de suicídio, desde que não tenha havido 
premeditação (Súmulas 61/STJ e 105/STF).
2. Já em consonância com o novo Código Civil, a Segunda Seção desta Corte 
consolidou seu entendimento para preconizar que 'o legislador estabeleceu 
critério objetivo para regular a matéria, tornando irrelevante a discussão a 
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respeito da premeditação da morte" e que a seguradora não está obrigada a 
indenizar apenas o suicídio ocorrido dentro dos dois primeiros anos do 
contrato' (AgRg nos EDcl nos EREsp 1.076.942/PR, Segunda Seção, Rel. p/ 
acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA).
3. Na mesma esteira, a jurisprudência da eg. Segunda Seção, inclusive 
arrimada em significativo precedente da eg. Terceira Turma (REsp 
1.665.701/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA), assentou que, 
'com mais razão, a cobertura do contrato de seguro de vida deve abranger os 
casos de sinistros ou acidentes decorrentes de atos praticados pelo segurado 
em estado de insanidade mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias 
tóxicas, ressalvado o suicídio ocorrido dentro dos dois primeiros anos do 
contrato' (EREsp 973.725/SP, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES).
4. Em função do julgamento dos EREsp 973.725/SP, a eg. Segunda Seção 
editou a Súmula 620/STJ com a seguinte redação: 'A embriaguez do 
segurado não exime a seguradora do pagamento da indenização prevista em 
contrato de seguro de vida.'
5. Recurso especial desprovido."
(REsp nº 1.999.624/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda Seção, 
julgado em 28/9/2022, DJe de 2/12/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA PROPOSTA POR 
FAMILIARES BENEFICIÁRIOS DA COBERTURA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
MORTE DO CONDUTOR SEGURADO. NEGATIVA DE COBERTURA PELA 
SEGURADORA. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. SUFICIÊNCIA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INGESTÃO DE BEBIDA 
ALCOÓLICA. AGRAVAMENTO DO RISCO PELO SEGURADO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AVALIAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS DO ACIDENTE. 
DESNECESSIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que a embriaguez do 
segurado e até mesmo a excessiva velocidade do veículo sob sua condução 
não ensejam a perda do direito à indenização securitária quando se tratar de 
seguro de vida, modalidade em relação à qual se revela inerente a 
possibilidade de o segurado agravar o risco durante sua vigência, sendo 
devido o pagamento de indenização mesmo nos casos de agravamento 
extremo, como na hipótese de suicídio quando ultrapassado o prazo legal de 
carência.
1.1. O entendimento, ratificado pela Segunda Seção do STJ no julgamento do 
EREsp n. 973.725/SP (Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, julgado em 
25/04/2018, DJe 02/05/2018) e, mais recentemente, no julgamento do 
REsp n. 1.999.624/PR (Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 
28/09/2022, acórdão pendente de publicação), encontra-se sedimentado na 
nota n. 620 da Súmula de Jurisprudência do STJ, segundo a qual "[a] 
embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da 
indenização prevista em contrato de seguro de vida".
2. Não configura negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal local 
oferece fundamentação suficiente para a solução da controvérsia.
2.1. No caso concreto, o julgamento amparou-se na firme jurisprudência do 
STJ sobre a matéria, sendo descabido exigir da Corte estadual que examine 
com aprofundamento de detalhes todas as circunstâncias em que se deu o 
acidente, como a velocidade na qual o segurado conduzia seu automóvel e a 
inexistência de outros veículos no local, elementos cuja aferição não se 
mostra relevante para alterar o resultado do julgamento.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3.1. O Tribunal de origem, a partir da análise dos elementos de prova, 
concluiu que a seguradora não demonstrou a existência de nexo de 
causalidade entre a embriaguez do segurado e o acidente de trânsito, 
tampouco comprovou o agravamento do risco em razão dessa circunstância.
3.2. A revisão desse entendimento exige incursão sobre elementos de fato e 
de provas dos autos, vedada na instância especial a teor do que orienta a 
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Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no REsp nº 1.817.854/RS, relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe de 
3/7/2023)

 

Ademais, a SUSEP também pontuou, na Circular nº 

667/2022, que é vedado,  nas coberturas de seguros de pessoas, "constar no rol de 
riscos excluídos do seguro eventos decorrentes de atos praticados pelo segurado em 

estado de insanidade mental, de embriaguez ou sob efeito de substâncias tóxicas" (art. 

26).

Enfim, à autora é devido o capital segurado, de modo que a seguradora deve 

arcar com a obrigação de pagar o valor contratado na apólice securitária, não 

existindo peculiaridades no caso concreto aptas a afastar o entendimento 

jurisprudencial.

Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
OUTRO 
NOME

:
BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS S/A

ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
MANOEL FRANCISCO DA SILVA JÚNIOR - SP252928
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - MT016691A
FERNANDO O'REILLY CABRAL BARRIONUEVO - MT017430A

AGRAVADO : CLEIDE TRINDADE DOS SANTOS
OUTRO 
NOME

:
CLEIDE TRINDADE DOS SANTOS ROSA

ADVOGADO : ELLEN BARROSO VIARO - MT014138

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
OUTRO 
NOME

:
BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS S/A

ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123
MANOEL FRANCISCO DA SILVA JÚNIOR - SP252928
LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - MT016691A
FERNANDO O'REILLY CABRAL BARRIONUEVO - MT017430A
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AGRAVADO : CLEIDE TRINDADE DOS SANTOS
OUTRO 
NOME

:
CLEIDE TRINDADE DOS SANTOS ROSA

ADVOGADO : ELLEN BARROSO VIARO - MT014138

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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